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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Santa Cruz da Graciosa, 13 de Julho de 2002
Reunido em Santa Cruz da Graciosa, a 12 de Julho de 2002, no âmbito da sua visita estatutária à ilha Graciosa, o Conselho do Governo deliberou:

1. Continuar o apoio à obra de reparação à obra de reparação e restauro da Igreja Matriz de Santa Cruz. No âmbito deste apoio já foram reparadas as alvenarias e os pavimentos daquela igreja, estando em curso a reparação do interior e o restauro do seu valioso espólio.

2. Iniciar os trabalhos de correcção da curva de João Pedro, no Rebentão – freguesia da Luz, após a conclusão das obras de abastecimento de água, da responsabilidade da Câmara Municipal, de Santa Cruz, que se encontram previstas para aquele local.

3. Proceder aos arranjos urbanísticos do miradouro da Fajã, na freguesia da Luz e dos lugares da Beira-Mar e Barro Vermelho.

4. Lançar a 2ª fase do loteamento das Dores, em Santa Cruz, destinado à construção de habitações em regime de auto-construção.

5. Conceder um apoio à Associação de Caçadores da Ilha Graciosa, no montante de 12.500 euros, destinado a comparticipar na aquisição de um imóvel onde funcionará a sede desta associação.

6. Autorizar a aquisição de um novo equipamento de RX para o Centro de Saúde de Santa Cruz da Graciosa.

7. Autorizar a celebração de um protocolo com as associações agrícolas, tendo em vista apoiar o serviço de inseminação artificial de bovinos na ilha, com o objectivo do seu melhoramento genético.

8. Autorizar o início do abastecimento de água à lavoura, com a reparação dos tanques das Furnas e das Fontes.

9. Autorizar a contratação de um veterinário em parceria com a Câmara Municipal de Santa Cruz.

10. Autorizar a realização da obra de reabilitação da rampa do porto de pesca da Praia de São Mateus.

11. Autorizar a aquisição de uma grua para o porto da Folga, considerando que este porto é alternativo ao da Praia de São Mateus.

12. Aprovar um Programa Integrado para a Furna do Enxofre, que compreende um projecto de monitorização e segurança, a desenvolver pelo Centro de Vulcanologia da Universidade dos Açores, ficando o financiamento dos equipamentos e do sistema de telecomunicações em tempo, no valor de 55 mil euros, a cargo da Secretaria Regional do Ambiente. Este programa compreenderá igualmente o desenvolvimento de acções de formação de guias nos âmbitos ambiental e do turismo, correspondendo, assim, às necessidades há muito sentidas de melhorar as condições ambientais da furna e bem assim da segurança dos seus visitantes.

13. Por último, e ainda no âmbito da visita estatutária, o Conselho do Governo deliberou, no caso do estudo de impacto ambiental em curso concluir pela viabilidade da obra, proceder no corrente ano à abertura do concurso para a construção do porto de pescas da Praia de São Mateus.

Por outro lado, o Conselho do Governo deliberou, igualmente: 

1. Aprovar uma Resolução que altera a Rede Regional de Informação Juvenil, permitindo o envolvimento de mais entidades candidatas à instalação de Postos de Informação Juvenil, dentro das quais se destacam as Escolas Profissionais, as Misericórdias, as Bibliotecas Municipais, as Instituições Particulares de Solidariedade Social e as entidades privadas sem fins lucrativos.

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece o regime de exercício de funções nas estruturas de orientação educativa e serviços especializados de apoio educativo dos estabelecimentos de ensino. A estas estruturas cabe desempenhar múltiplos papéis de articulação no interior da escola e de ligação entre esta e a comunidade, nomeadamente os pais e encarregados de educação, ao mesmo tempo que asseguram a permanente adequação do processo de ensino e aprendizagem às características e necessidades dos alunos.

3. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, em regime de propriedade plena, de dois lotes de terreno, sitos à Abelheira de Cima, na freguesia de Fajã de Cima, concelho de Ponta Delgada, destinados a outros tantos agregados familiares para construção de habitação própria, em regime de auto-construção.

4. Aprovar uma Resolução que prorroga até 31 de Dezembro de 2002, a estrutura de projecto, "Informação Segurança Social Açores", por forma a garantir a coordenação das acções associadas à transição do actual sistema de informação até à instalação do novo sistema, nomeadamente as Bases de Dados Nacionais, processos de migração e sincronismo de dados e a implementação das novas aplicações.

5. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do Subsistema de Prémios do SIDEL – Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores, concede a dois projectos, com o montante global de investimento de 28.230.140,37 euros, incentivos no valor de 5.121.589,52 euros. Estes projectos respeitam à construção de dois novos hotéis de quatro estrelas nas ilhas Terceira e São Miguel.

6. Aprovar uma Resolução que, no âmbito do SIDEL – Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local, concede a dois projectos, com o montante global de investimento de 929.335,42 euros, incentivos no valor de 364.309,86 euros. Estes projectos vão desenvolver-se nos concelhos de Ribeira Grande e Ponta Delgada e representam a criação de 12 postos de trabalho.

7. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à revisão do Regulamento Policial da Região Autónoma dos Açores.

8. Aprovar uma Portaria que actualiza as percentagens fixadas para o cálculo das importâncias devidas pela utilização de habitações atribuídas a determinadas categorias de funcionários e agentes da Administração Pública Regional.

9. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria o Conselho Consultivo da Administração Pública Regional da Região Autónoma dos Açores. A natureza consultiva deste órgão deverá assumir um carácter reflexivo no que respeita ao sistema de estruturação, funcionamento e gestão dos serviços públicos, à política de emprego público, assim como à operacionalização da sociedade de informação na Administração Pública Regional. Trata-se, pois, de um fórum que, embora dotado de uma estrutura flexível, assume um cariz representativo e participado pela sociedade civil, através de responsáveis máximos de alguns serviços públicos, de representantes de organizações sindicais, assim como de individualidades de reconhecido mérito.
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